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Extrato da PORTARIA Nº 011/2018-MP
A 2ª Promotora de Justiça de Redenção, com fundamento no 
Art.54, VI e §3º da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 4º, 
inc. VI da RESOLUÇÃO nº 23 – CNMP, de 17/09/07, torna pública 
a instauração do Inquérito Civil nº 011/2018 que se encontra 
à disposição na Promotoria de Justiça de Redenção, situada na Av. 
Manoel Vicente Pereira, s/nº, Lotes 20/25 – Parque dos Buritis – 
CEP. 68.552-760 – Redenção/PA.

PORTARIA Nº 011/2018-MP 
Interessados:
Secretaria de Assistência Social do Município de Redenção
 Objeto:
Apurar supostas irregularidades nas contratações realizadas pela 
Secretaria de Assistência Social do Município de Redenção, no 
exercício f nanceiro de 2016.
Leonardo Jorge Lima Caldas –
Promotor de Justiça Respondendo pela 2ª PJ Redenção.

Protocolo: 305516
PORTARIA N.°150/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, DULCELINDA LOBATO PANTOJA, 
usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTARIA 
Nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
R E S O L V E :
CONCEDER aos servidores abaixo relacionados, Licença por Motivo 
de Doença em Pessoa da Família, com fulcro nos artigos 85 a 87 da 
Lei nº 5.810/1994:

NOME PERÍODO

ANA LUCIA ELUAN LIMA 01 a 02/03/2018

EDNA LUCIA SOUZA DE SA 06 a 09/03/2018

LEIDIANE DINIZ PINHEIRO 05/03 a 03/04/2018

MARIA LUZIA COSTA FREITAS PEREIRA 08/02 a 01/03/2018

MARIA LUZIA COSTA FREITAS PEREIRA 26 a 27/02/2018

MARCIA DAS DORES SANTOS DA CONCEICAO 27/02/2018

RITA DE CASSIA CORREA LOBATO PINTO 28/02/2018

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém,15 de março 2018.
DULCELINDA LOBATO PANTOJA
Subprocuradora-Geral de Justiça,
área técnico-administrativa                                                                                                 

Protocolo: 305541
RESUMO DA PORTARIA N.º 80/2018/

13ª PJ Cível de Marabá
A 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARABÁ torna 
pública a instauração do presente Procedimento Administrativo, o 
qual se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justiça, 
situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópole do Incra, Marabá-
PA.

PORTARIA N.º 80/2018/13ª PJ CÍVEL DE MARABÁ
ORIGEM: NOTÍCIA DE FATO n°. 001915-940/2017

 Instauração de Procedimento Administrativo para apurar 
situação de pessoa desconhecida, a qual vive em situação de 
rua, supostamente estrangeiro e que não verbaliza, foi internada 
na Ala Psicossocial do Hospital Municipal de Marabá, em razão de 
apresentar quadro psiquiátrico e encaminhada ao abrigo de adultos 
do Município de Marabá após alta médica
 
  Marabá/PA, 06 de abril de 2018
LÍLIAN VIANA FREIRE
Promotora de Justiça Titular- 13ª PJ de Marabá

Protocolo: 305709
Extrato da PORTARIA Nº 001/2018-MP/2ªPJT

A 2ª Promotora de Justiça de Tailândia, com fundamento no art. 54, 
VI e § 3º da Lei complementar nº 057/06 e no art. 4º, inc. VI da 
RESOLUÇÃO Nº 23-CNMP de 17/09/07, torna pública a instauração 
do Inquérito Civil Público nº 01/2018-MP/2ªPJT, que se encontra 
à disposição na Promotoria de Justiça de Tailândia, situação na 
rua Rua do Fórum, nº 02- Bairro Santa Maria, CEP.: 68.695-000, 
Tailândia-Pará, Fone: (91) 3752-1325/2660.

PORTARIA Nº 01/2018-MP/2ªPJT
 Investigado: Prefeitura Municipal de Tailândia e Secretaria de 
Educação de Tailândia
 Assunto: objetivando promover a melhoria das condições 
estruturais da Creche do Distrito de Palmares
Thais Rodrigues Cruz Tomaz

Protocolo: 305549

Extrato da PORTARIA Nº 01/2018-MP/2ºPJM
 O Promotor de Justiça titular do 2º Cargo de Marituba, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 
057/06 e no art. 4º, inc. VI da Resolução nº 023/2007 do CNMP 
de 17/09/2006, torna público a instauração do Procedimento 
Administrativo nº 001/2018-MP/2ºPJM que se encontra em trâmite 
na Promotoria de Justiça de Marituba, com sede na Rua Cláudio 
Barbosa da Silva nº 380, Marituba, Pará.

 PORTARIA Nº 01/2018-MP/2ºPJM
Objeto: Procedimento Administrativo instaurado com a f nalidade 
de promover a apuração dos fatos envolvendo a garantia do direito 
à saúde em favor da pessoa com def ciência Ernanis de Souza Leite 
no município de Marituba. Marituba, Pará, 17 de abril de 2018. 
Paulo Ricardo de Souza Bezerra – 2º PJ Titular.

Protocolo: 305554
EDITAL Nº 9/2018-MPPA

Formação de Cadastro Reserva Excepcional de estagiários de 
Administração para as
Promotorias de Justiça que integram a Região Administrativa 
Nordeste I
A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei Complementar 
Estadual nº 057 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará), de 6 de julho de 2006, no art. 37  da Lei Federal nº 
8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de 
fevereiro de 1993, e na Resolução nº 031/2013-CPJ, do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público Estadual), de 
5 de dezembro de 2013, torna pública a abertura de inscrições 
para a formação de Cadastro Reserva Excepcional de estagiários 
do curso de Administração, visando ao preenchimento de vagas 
nas Promotorias de Justiça que compõem a Região Administrativa 
Nordeste I.
1  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1  A formação de Cadastro Reserva Excepcional, objeto do 
presente Edital, visa suprir as eventuais vagas de estagiário do 
curso de Administração nos órgãos auxiliares e/ou de execução 
integrantes da Região Administrativa Nordeste I, o qual terá 
validade até a homologação do resultado f nal da quarta seleção 
pública de estagiários.
1.2  O estágio não cria vínculo empregatício de nenhuma natureza 
entre o estagiário e o Ministério Público do Estado do Pará.
1.3  Os direitos, os deveres e as vedações do estagiário são 
previstos nos artigos 17 e 22 da Resolução nº 031/2013-CPJ, do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Pará, de 5 de dezembro de 2013. 
1.4  O período de estagio não excederá os 2 (dois) anos, exceto 
quando se tratar de estagiário na condição de pessoa com 
def ciência (PcD).
1.5  A jornada de estágio será de 4 (quatro) horas diárias e 20 
(vinte) horas semanais, compatíveis com os horários escolar e de 
expediente do Ministério Público Estadual.
1.6  O valor atual da bolsa de estágio é de R$ 645,50 (seiscentos 
e quarenta e cinco reais e cinquenta centavos) e do auxílio-
transporte, de 105,60 (cento e cinco reais e sessenta centavos).
1.7  Consideram-se pessoas com def ciência (PcD), para efeito do 
Cadastro Reserva Excepcional, as que se enquadram nas categorias 
estabelecidas no artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, e alterações posteriores.
1.8  O candidato disputará somente as vagas disponíveis nas 
Promotorias de Justiça integrantes da Região Administrativa 
Nordeste I.
1.9  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o 
Edital e certif car-se de que preenche todos os requisitos exigidos.     
1.10  Uma vez f nalizadas as inscrições, não será permitida, em 
hipótese alguma, a sua alteração, no que diz respeito aos dados 
informados e documentos anexados.
1.11  O candidato que deixar de anexar a documentação exigida no 
ato de inscrição on-line terá sua inscrição invalidada.
1.12  Somente poderão inscrever-se no Cadastro Reserva 
Excepcional os acadêmicos pertencentes às instituições de ensino 
superior conveniadas com o Ministério Público do Estado do Pará, 
relacionadas abaixo:

INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR CONVÊNIO Vigência
CENTRO CULTURAL DA AMAZÔNIA (FACULDADE 

DE TEOLOGIA, FILOSOFIA E CIÊNCIAS 
HUMANAS – FATEFIG)

Convênio nº 004/2016 - MP/PA 20/10/2018

CENTRO UNIVERSITÁRIO DO PARÁ - CESUPA
Termo de Cooperação nº 002/2015 

- MP/PA
- 1º TA, de 18/01/2017

20/03/2019

ESCOLA SUPERIOR MADRE CELESTE - ESMAC  Termo de Cooperação nº 14/2015 - MP/
PA – 1º TA, de 9/8/17 22/10/2019

FACULDADE DE BELÉM - FABEL
Termo de Cooperação nº 015/2015 

- MP/PA
- 1º TA, de 26/09/2017

10/12/2019

FACULDADE DE ESTUDOS AVANÇADOS DO 
PARÁ - FEAPA

Termo de Cooperação  nº 06/2016 - 
MP/PA

- 1º TA, de 06/04/2018
10/04/2019

FACULDADE ESTÁCIO DO PARÁ - ESTÁCIO- FAP  Termo de Cooperação nº 003/2016 - MP/
PA – 1º TA, de 12/03/2018 13/03/2020

FACULDADE MAURÍCIO DE NASSAU DE BELÉM 
- FMN DE BELÉM

Termo de Cooperação nº 03/2017 - 
MP/PA 20/02/2019

FACULDADE METROPOLITANA DA AMAZÔNIA  
- FAMAZ

Termo de Cooperação: 011/2015-MP/PA
- 2º TA, de 3/7/2017 30/08/2018

FACULDADE PAN AMAZÔNICA - FAPAN Termo de Cooperação nº 017/2015 - MP/
PA– 1º TA, de 31/10/17 08/12/2019

FACULDADES INTEGRADAS BRASIL AMAZÔNIA 
- FIBRA

Termo de Cooperação nº 008/2015 
- MP/PA 01/07/2019

FACULDADES INTEGRADAS DE CASTANHAL 
– FCAT

Termo de Cooperação nº 005/2017 
- MP/PA 23/03/2019

FACULDADE ESTÁCIO DE BELÉM - IESAM Termo de Cooperação nº 007/2015 - MP/
PA – 1º TA, de 02/06/2017 28/06/2019

INSTITUTO SANTARENO DE EDUCAÇÃO 
SUPERIOR- ISES/UNAMA

Acordo de Cooperação n° 09/2017 – 
MP/PA 12/09/2019

UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA - UNAMA Acordo de Cooperação nº 001/2015 
- MP/PA 18/05/2019

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA
Termo de Cooperação nº 005/2014 

- MP/PA
- 1º TA, de 28/09/2016

01/10/2018

FACULDADE DE ENSINO SUPERIOR DA 
AMAZÔNIA REUNIDA – FESAR Termo de Cooperação nº 11/2016. 23/08/2018

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE 
DO PARÁ - UNIFESSPA Termo de Cooperação nº 002/2017-MP/PA 27/01/2022

FACULDADE DOS CARAJÁS LTDA Termo de Cooperação nº 001/2016-MP/PA 20/01/2020
FACULDADE PARAENSE DE ENSINO - FAPEN Termo de Cooperação nº 10/2016-MP/PA 17/08/2018

UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP Termo de Cooperação: 012/2016-MP/PA 23/08/2018
ESCOLA SUPERIOR DA AMAZONIA - ESAMAZ Termo de Cooperação nº 04/2017-MP/PA 15/03/2019

FACULDADE METROPOLITANA DE PARAUAPEBAS Termo de Cooperação nº 007/2017-MP/PA 19/06/2019
FACULDADE METROPOLITANA DE 

PARAGOMINAS
Acordo de Cooperação nº 010/2017-

MP/PA 04/10/2019

1.13   Não poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico que for 
cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membro 
do Ministério Público Estadual.
2  DOS REQUISITOS
2.1  São requisitos para a inscrição:
a) estar o candidato regularmente matriculado e frequentando os 
3 (três) últimos anos, ou semestre equivalente, do curso referido 
o subitem 3.1, em instituição de ensino superior conveniada com o 
Ministério Público do Estado do Pará;
b) a inscrição deverá ser efetuada pelo acadêmico exclusivamente 
por meio do link “ESTAGIO – INSCRIÇÃO”, constante no endereço 
eletrônico do Ministério Público do Estado do Pará (www.mppa.
mp.br), no período indicado no subitem 5.2;
c) do ato de inscrição deverá constar a média geral ou o 
coef ciente de rendimento total do candidato, que  será  
comprovado  por  intermédio  do  histórico  ou  documento  que                                                                                                                                             
contenha expressamente tal informação, fornecido pela instituição 
de ensino superior, a ser anexado em campo próprio;                                                                                         
d) o preenchimento da média geral, que não poderá ser inferior a 7,0 
(sete), e do semestre é de responsabilidade do aluno, condicionado 
à conf rmação por documento fornecido pela instituição de ensino 
superior e anexado no ato de inscrição, nos termos da letra “c”.
2.2  A inscrição do acadêmico no Cadastro Reserva Excepcional 
não terá validade caso não seja anexado o seu histórico contendo a 
média geral e o semestre atual no ato de inscrição on-line, ou se a 
sua média geral for inferior ao mínimo estabelecido.
3  DAS VAGAS
3.1  O Cadastro Reserva Excepcional destina-se a prover as 
vagas de estagiário de Administração dos órgãos de execução 
e/ou auxiliares do Ministério Público Estadual no Município de 
Castanhal,  integrante da Região Administrativa Nordeste I, na 
medida da demanda da unidade e de acordo com a disponibilidade 
orçamentário-f nanceira da Instituição.
4  DA CLASSIFICAÇÃO E DA SELEÇÃO
4.1  O Cadastro Reserva Excepcional será ordenado de acordo com 
a média geral dos candidatos cujas inscrições forem consideradas 
válidas, nos termos do subitem 2.1, com observância à ordem 
decrescente.


